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O mundo (e o Brasil) sob Trump
Esta edição pretende analisar os impactos na economia, política e so-

ciedade do mundo e Brasil de Donald Trump, que assume a presidência 
dos EUA em janeiro.

O bloco temático começa com artigo de Marcelo Paixão, da Univer-
sidade do Texas, que acredita que Trump pode rever o NAFTA, o TPP 
e as negociações com a China, mas é cético quanto à sua capacidade de 
impor às empresas dos EUA mudanças em suas estratégias de investi-
mentos. O possível cenário de elevação dos juros nos EUA no governo 
Trump pode causar uma desvalorização da moeda brasileira e complica-
ções no nosso saldo de Transações Correntes, motivando o BC a elevar 
a taxa Selic, com impactos negativos no endividamento público e nível 
de atividade econômica.

Francisco Carlos Teixeira Da Silva, da ECEME, avalia em artigo que 
Trump, desconhecedor de relações internacionais, história e ciência po-
lítica e da “�nesse” diplomática – mas atento às bravatas de militares 
afastados por Clinton e Obama ou desmoralizados pelas derrotas da ad-
ministração Bush (júnior) – pode causar turbulência e crises no sistema 
mundial de equilíbrio de poder.

Em entrevista exclusiva, o embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, 
intelectual nacionalista respeitado que ocupou posições-chave no gover-
no Lula, fala sobre Trump, integração da América Latina e economia e 
política brasileiras.

Bernardo Kocher, da UFF, a�rma em artigo que é difícil prever co-
mo será o governo Trump, tanto política quanto economicamente. Ape-
sar do discurso xenófobo, isolacionista e de despolitização da política, o 
pragmatismo será a forma concreta de implementação de um novo e di-
ferenciado governo americano.

Fora do bloco temático, o artigo do Fórum sintetiza o conteúdo do 
debate “E agora, Democracia?”, realizado em dezembro no Corecon-RJ, 
no qual os palestrantes apontaram que há um fortalecimento do discur-
so de criminalização da política, ao tentar enxergá-la apenas através da 
esfera da moral.
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Trump

Marcelo Paixão*

Introdução

A recente vitória de Donald 
Trump para a Presidência dos Es-
tados Unidos parece sinalizar um 
novo redirecionamento da ordem 
internacional, reorientando-a pa-
ra políticas protecionistas e con-
trárias aos preceitos neoliberais 
que apregoam a liberdade comer-
cial e do movimento dos �uxos 
de capital. Contudo, baseada em 
uma retórica populista e xenófo-
ba, a agenda do então candidato a 
presidente deixava pouca margem 
a dúvidas sobre seu alinhamen-
to ideológico, fundamentalmente 
conservador e de direita. 

O que torna impressionante a 
meteórica ascensão de Trump na 
cena política dos Estados Unidos 
diz respeito ao fato de seu discurso 
ser em parte contrário a alguns dos 
interesses das elites políticas e em-
presariais de seu próprio partido, 
o Republicano. Desta forma, des-
de as primárias, o então pré-can-
didato vinha surpreendendo, não 
apenas por sua retórica agressiva 
contra os imigrantes, latinos, mu-
lheres e minorias, mas, igualmen-
te, por se revelar fortemente con-
trário a acordos comerciais com o 
México e a China. Assim, de acor-
do com sua agenda, os Estados 
Unidos deveriam rever, ou sim-
plesmente cancelar, os vários acor-
dos comerciais: o NAFTA (Acor-
do Comercial de Livre Comércio 
da América do Norte) iniciado 
em 1995, o Tratado Transpací�co 
(TPP) de 2015 e as negociações 
com a China.

E agora, Donald? A nova era Trump e 
as incertezas para o mundo e o Brasil

Decerto, o conjunto de pro-
postas de Trump para a econo-
mia dos Estados Unidos não foge 
tanto ao receituário das elites in-
dustriais e �nanceiras daquele pa-
ís – fundamentalmente, a volta da 
desregulamentação do mercado �-
nanceiro, redução dos impostos, 
�m do Obamacare e �m das res-
trições às indústrias produtoras de 
energia “suja”, como o carvão e o 
petróleo. De qualquer sorte, o fa-
to de um presidente norte-ameri-
cano defender a revisão de acordos 
de livre comércio já estabelecidos 
há décadas não deixa de ser uma 
in�exão em relação a um impor-
tante aspecto das políticas pró-li-
vre mercado, fundamentalmente 
defendidas tanto por grandes em-
presas, como por políticos repu-
blicanos e democratas. 

2. Transformações de 
curto e longo prazo

O último ano do governo 
Obama, entre outros aspectos, se 
caracterizou pela recuperação da 
economia norte-americana (cres-
cimento do PIB de 15% entre 
2009 e 2015. No governo de Ge-
orge W. Bush este percentual foi 
de 8%) e pela redução na taxa de 
desemprego, de 10% para 5%. 
Mesmo estes avanços não nos per-
mitem dizer que a economia dos 
Estados Unidos tenha se recupera-
do plenamente da crise de 2008. 
Não somente a taxa média de cres-
cimento econômico foi relativa-
mente baixa, como indicadores 
importantes (por exemplo, o nú-
mero de trabalhadores subempre-
gados e a desigualdade de rendi-

mento) tiveram um desempenho 
fraco durante aquele período.

No ano de 2014 ,os 0,1% do-
micílios mais ricos se apropriavam 
de 22% da riqueza total daque-
le país. À guisa de exemplo, em 
1979, este percentual era de 7%. 
O número de trabalhadores não 
voluntários labutando em tempo 
parcial em 2015 se manteve fun-
damentalmente nos mesmos pa-
tamares anteriores à crise, na ca-
sa dos 18%.

Estes indicadores do mercado 
de trabalho ilustram as transições 
recentes que a economia e a socie-
dade dos Estados Unidos viveram 
nos últimos 30 anos. Para além da 
avaliação especí�ca que se possa 
fazer da performance dos sucessi-
vos mandatos presidenciais, o fato 
é que a sociedade estadunidense, 
por razões estruturais, veio se afas-
tando progressivamente de seu so-
nho americano (American dream).

Desde o começo do século 20, 
os Estados Unidos lograram asso-
ciar um modelo de acumulação 
baseado na convergência entre a 
produção e o consumo de massa. 
Antonio Gramsci classi�caria este 
modelo de fordismo. Ou seja, pa-
ra além da mera linha de monta-
gem, este padrão envolveria um ti-
po de hegemonia que nasceria das 
fábricas.

Para além da sua dimensão 
propriamente econômica, o mo-
delo fordista se estruturou em um 
modo tipicamente sexista em ter-
mos das formas de organização fa-
miliar (arranjo nuclear com um 
homem no comando) e na segre-
gação legal (no Sul-Sudeste) ou 
paralegal (no resto do país) dos 

afro-americanos. Este conjunto de 
fatores deve ser levado em consi-
deração se quisermos compreen-
der fenômenos como a eleição de 
Trump e a constituição em 2010 
do Tea Party.

Desde os anos 1960, as téc-
nicas fordistas de organização do 
trabalho já denotavam ter inicia-
do seu longo processo de esgota-
mento. A forma de produção pa-
dronizada e uniforme, viabilizada 
economicamente através de ga-
nhos de escala, começou a perder 
fôlego, seja pela via da redução das 
margens dos lucros das maiores 
empresas dentro do modelo da au-
tomação rígida, seja pelo aumen-
to da competição intercapitalista 
em diferentes mercados. Com isto 
nascia a necessidade de um novo 
modo de organização da produção 
de tipo �exível, baseada no prin-
cípio da economia de escopo. O 
antigo operário padrão do mundo 
fordista – homem, branco, indivi-
dualista e de educação elementar 
– começava a se tornar obsoleto 
diante das novas necessidades do 



4 Trump

Jornal dos Economistas / Janeiro 2017www.corecon-rj.org.br

processo da acumulação. 
No plano político, social e cul-

tural, desde os anos 1950 e 1960, 
a luta dos negros pelos direitos ci-
vis e políticos, assim como a das 
mulheres (e posteriormente dos 
grupos LBGT) pela igualdade de 
gênero seriam importantes passos 
no sentido da incorporação destes 
grupos na sociedade.

Outros acontecimentos vie-
ram paulatinamente contribuin-
do para o aumento da desigual-
dade social: redução das políticas 
de bem-estar social (especialmen-
te a redução do escopo e do tempo 
de cobertura do seguro-desempre-
go), a abertura comercial, o des-
locamento territorial das maiores 
empresas para o México e o Pací-
� co asiático e a � nanceirização da 
economia. 

As políticas neoliberais, o 
constante avanço da fronteira tec-
nológica e a “walmartização” do 
mercado de trabalho acarretaram 
uma forte fragmentação da popu-
lação trabalhadora. Em 2014, o 
peso relativo dos trabalhadores ur-
banos sindicalizados era inferior a 

10%, contra quase 25% em mea-
dos da década de 1950.

Mesmo sem terem sido os 
principais afetados, este conjunto 
de mudanças comprometeu uma 
aliança histórica entre as classes 
médias brancas e as elites � nancei-
ras e industriais, convergência esta 
que vinha se mantendo razoavel-
mente coesa ao menos desde o � -
nal da Segunda Guerra.

A eleição de Obama em 2008 
e em 2012 dependeu fundamen-
talmente do voto das minorias 
(negros, latinos, asiáticos) e da po-
pulação branca de maior escola-
ridade, especialmente das mulhe-
res. Se dependesse apenas do voto 
do eleitorado masculino e branco, 
Obama teria sido derrotado em 
ambos os pleitos. No ano de 2016, 
Hilary Clinton não teve a mesma 
capacidade de enfrentamento do 
campo conservador. Acabou der-
rotada nas eleições recentes.

3. E o Brasil?

Com maioria na Câmara, Se-
nado e Suprema Corte, aparen-
temente Trump não deverá ter 
muitas di� culdades para aprovar 
grande parte da sua agenda. Con-
tudo, tal como costuma ocorrer 
com qualquer político com um 
discurso populista, nem sempre 
é simples identi� car exatamente 
quais pontos do programa políti-
co de Trump serão para valer.

A partir do que foi o gover-
no de George W. Bush, podemos 
imaginar que as políticas econô-
micas de Trump levarão a um cres-
cimento do dé� cit público (espe-
cialmente pelo corte de impostos 
e pelo aumento do gasto militar), 
a um novo ciclo de desregulamen-
tação do mercado � nanceiro, ao 
� m das restrições às matrizes fós-
seis e à extinção do Obamacare. O 
retorno a políticas que ampliem o 
dé� cit público pela via da redução 
da carga � scal aos mais ricos e que 
reduzam os já frágeis mecanismos 
de controle do sistema � nancei-

ro poderá ter um efeito catastró-
� co para a já combalida economia 
dos Estados Unidos e do mundo. 
Porém, nem sempre tais efeitos se 
manifestam de forma tão imedia-
ta. O novo ambiente político po-
derá signi� car maior otimismo 
por parte de empresários e famí-
lias para investimentos e endivida-
mentos cujos descaminhos seriam 
sentidos somente em um prazo 
mais dilatado.

Assim, ao menos em seus dois 
primeiros anos de mandato, o go-
verno Trump poderá ocasionar um 
crescimento econômico em ritmo 
mais acelerado do que o governo 
anterior. Tal efeito poderá levar à 
adoção de uma política monetária 
contracionista por parte do Fede-
ral Reserve norte-americano. Juros 
mais altos nos Estados Unidos po-
derão representar um duplo risco 
para a economia brasileira. 

A elevação muito possivelmen-
te se traduzirá em um movimen-
to de desvalorização do câmbio. 
Se tal fenômeno pode ser positi-
vo por aumentar a competitivida-
de de nosso parque produtivo, na 
contramão, pode representar ris-
cos para as empresas brasileiras 
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Trump

com passivo em moeda estrangei-
ra (o atual é próximo a US$ 300 
bilhões). Podem também repre-
sentar perda de investimentos no 
país, especialmente para aquisição 
de títulos da dívida pública brasi-
leira. Se por um lado, nossos juros 
internos superiores a 13% são ele-
vados o su�ciente para garantirem 
ampla atratividade ao investidor 
estrangeiro, por outro, as di�cul-
dades de nossa própria economia 
em um prazo mais dilatado po-
dem nos expor a situações já co-
nhecidas de complicações no sal-
do de Transações Correntes, ou 
mesmo, no limite, à exposição a 
um ataque especulativo.

Outra simulação possível seria 
a introdução das ações do próprio 
Banco Central do Brasil diante 
deste novo cenário. Câmbio des-
valorizado implica custos mais al-
tos e, com isto, aumento da in�a-
ção. Já caracterizada por sua visão 
fortemente conservadora, nossa 
autoridade monetária poderá re-
correr ao aumento das taxas de ju-
ros visando o controle dos preços, 
com isto gerando aumento do en-
dividamento público e redução do 
nível de atividade econômica.

No plano dos acordos comer-
ciais, o Brasil não se encontra na 
mesma posição do que a China 
e o México, parceiros comerciais 
com forte integração à economia 
norte-americana. Em momento 
algum, a retórica de Trump nas 
eleições mencionou o Brasil co-
mo nocivo aos interesses econô-
micos daquele país. Contudo, va-
le a pena prestarmos atenção para 
os eventuais efeitos indiretos de 
um con�ito comercial entre as du-
as principais economias do mun-
do, China e Estados Unidos, que 
são nossos dois principais parcei-
ros comerciais.

Sem embargo, me revelo cé-
tico quanto à efetiva capacida-

de de Trump de impor às empre-
sas de seu próprio país mudanças 
em termos de sua estratégia de in-
vestimentos. Uma das caracterís-
ticas do tempo atual reside justa-
mente na redução da capacidade 
de intervenção dos governos de 
todo mundo diante de empresas 
transnacionais, progressivamente 
autônomas do Estado Nacional. 
Por mais que a retórica agressiva 
de um político, ao seu modo ca-
rismático, de direita seja capaz de 
galvanizar o apoio de multidões, 
mais complicada será sua efetiva 
capacidade de se impor às gigantes 
do comércio mundial. A esquerda 
de todo o mundo, uma vez no po-
der, veio sendo progressivamente 
adestrada neste choque de realida-
de. Neste especí�co plano, talvez 
ocorra que cedo ou tarde Trump 
seja também apresentado a este 
mesmo limite.

4. Um complicado futuro

Para além de seu aspecto mais 
propriamente econômico, é im-
portante prestarmos atenção pa-
ra o sinal que a recente eleição de 
Trump aponta igualmente em seu 
plano sociopolítico. 

Trump conseguiu mobilizar 
amplos segmentos da socieda-
de norte-americana com seu le-
ma make America great again (fa-
ça a América poderosa de novo). 
O “mais uma vez” tem um signi-
�cado que não deixa margens pa-
ra dúvidas. Fazer o relógio da his-
tória recuar a um tempo no qual 
o emprego industrial era não so-
mente abundante, mas, funda-
mentalmente, exercido por ho-
mens e brancos, no qual negros e 
mulheres não tinham capacidade 
de impor sua agenda. Tal apelo, ao 
mesmo tempo de simples entendi-
mento pelas plateias mais conser-
vadoras e menos escolarizadas, te-

ve forte acolhida, inclusive junto à 
classe trabalhadora dos Estados in-
dustriais decadentes do chamado 
Cinturão da Ferrugem (Rust Belt) 
– Illinois, Virgínia Ocidental, Mi-
chigan, Ohio, Indiana e Pensilvâ-
nia, tradicionalmente seguidores 
dos Democratas.

Recuperando o cenário dos 
anos 1930, podemos dizer que 
os regimes duros vigentes naque-
les idos foram bem-sucedidos no 
sentido do enfrentamento da crise 
econômica. Isto, todavia, na exata 
dimensão em que foram trágicos 
em suas dimensões geopolíticas, 
políticas e sociais. Não é o caso 
de se comparar ou associar em li-
nha direta ambos os momentos. 
Entretanto, parece razoável supor 
que neste período que o planeta 
atravessa, o aspecto econômico se-
ja tão somente um dos que estão 
em discussão. 

O fato é que o atual presiden-
te norte-americano foi apoiado 
expressamente pelas principais 
lideranças da Klu Klux Klan. O 
número de Patriot Groups, orga-
nizações de extrema direita com 
mensagens contra o Estado e as 
políticas socioeconômicas – vá-
rios deles com discurso racista, 
sexista e de retórica beligerante 
– cresceu desde que Obama foi 
eleito. Estima-se que há 874 des-
tes grupos no país.

Seria minimizar o problema se 
restringíssemos o assunto ao que 
ocorre nos Estados Unidos. A vi-
tória do Brexit na Grã-Bretanha, 
as chances de vitória de Marine le 
Pen na França, o crescimento da 
extrema direita por toda a Euro-
pa, o golpe de Estado no Brasil e 
o aumento das tensões políticas e 
sociais na América Latina (espe-
cialmente a do Sul) sinalizam um 
mundo mais intolerante, xenófo-
bo e contrário a uma agenda que, 
de resto, deveria ser considerada 

universal como a dos direitos hu-
manos, proteção ao meio ambien-
te e aos grupos vulneráveis e dis-
criminados.

Todo este conjunto de amea-
ças expressa o mesmo movimen-
to de fundo. A nova ordem econô-
mica mundial se caracteriza pelo 
progressivo aumento das desigual-
dades sociais, com derivações ge-
ográ�cas, de gênero e étnico-ra-
ciais. Este movimento se traduz 
em crescentes con�itos políticos 
no interior de cada país, nos cau-
sando o temor de que mais adian-
te possa se manifestar também en-
tre nações. Seria impossível que 
tais tensões não se expressassem 
no plano político e institucional. 
Usando o caso brasileiro recente 
como exemplo, sabemos que ex-
pressões como a de que o sistema 
democrático pode estar em risco 
não soam mais como meras �gu-
ras de retórica. 

Segundo a clássica expressão de 
David Ricardo, o fundamento da 
ciência econômica é o estudo das 
dinâmicas da repartição dos frutos 
do crescimento. Por outro lado, o 
sistema capitalista, em sua nova fase 
globalizada e interconectada, vem 
alimentando a velha chama do con-
�ito distributivo, processo já tão 
bem conhecido desde os fundado-
res deste campo do conhecimento. 
Portanto, diante de um cenário tão 
complexo e atemorizante como este 
que ora se inicia a partir da eleição 
de Trump, só nos resta adaptar a cé-
lebre expressão de James Carville, 
antigo assessor de Bill Clinton. As-
sim, recomenda-se aos que tentam 
entender o que se passa hoje em dia 
a seguinte chave de leitura:

É a Economia Política, estúpido!

 
* É professor da Universidade do Texas, 
Austin. Texto escrito em memória do sau-
doso professor José Ricardo Tauile, que 
nos deixou há dez anos.
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Francisco Carlos Teixeira Da Silva*

No auge da Guerra Fria (1945-
1991), as grandes potências – 

Estados Unidos, União Soviética e 
a então misteriosa e fechada China 
Popular – chegaram a um enten-
dimento “tácito”, nada acordado 
num mesa ou na ONU, simples-
mente protocolos para evitar uma 
hecatombe nuclear, como poderia 
ter acontecido em Cuba em outu-
bro de 1962.  Manteve-se a aguda 
rivalidade entre as grandes potên-
cias, mas foram reduzidos os riscos 
da guerra nuclear.

A sombra da Guerra do Viet-
nã (1965-1975) era, então, forte-
mente presente. De um lado, o 
horror do povo americano em fa-
ce das cenas de crueldade deriva-
das da guerra e a chegada maci-

Trump e a ordem mundial
ça dos black bags com os corpos 
dos “garotos” mortos na selva da 
Indochina. Por outro lado, Wa-
shington, Moscou e Beijing tor-
naram-se agudamente conscien-
tes do risco de um erro, de perda 
de controle ou de um mero aci-
dente desencadear a última guer-
ra da humanidade. Assim, sem 
desistir da intensa luta pela su-
premacia mundial, as grandes 
potências acordaram criar me-
canismos, instituições e fórmu-
las para evitar “… um lapso mo-
mentâneo da razão”.

O � m da Guerra Fria, com a 
desintegração da União Soviética 
em 1991, concomitante à tentati-
va de domínio mundial dos Esta-
dos Unidos, ao lado da incontor-
nável ascensão da China Popular, 
acarretou adaptações e comple-

mentações a este sistema precário 
de manutenção da paz. Depois 
de 1991 pode-se dizer que, desde 
então, temos um “sistema”, que 
bem ou mal – e em casos como o 
Afeganistão, Síria, Líbia, Somá-
lia entre outros foi bastante mal 
– funciona ao evitar um choque 
entre grandes potências. Guerras 
híbridas ou por procuração subs-
tituíram a possibilidade de cho-
que direto. O sistema, com tais 
ressalvas, mantém-se em funcio-
namento. Ao menos se temos em 
vista que o objetivo maior é evi-
tar uma guerra nuclear global. 

Num mundo armado com 
cerca de 8.500 ogivas nucleares 
russas, 7.700 norte-americanas, 
enquanto a China Popular pos-
sui entre 270 e 432 ogivas nucle-
ares, outras 298 ogivas francesas, 

mais 225 britânicas, as possíveis 
75 ogivas israelenses (alguns fa-
lam em até 400), juntando-se as 
90 até 110 indianas e as 110-120 
ogivas paquistanesas – sem fa-
lar no mistério e blefe constantes 
da Coreia do Norte, com possí-
veis 20 armas (mas, sem um sis-
tema de vetores que seja seguro 
para atingir alvos determinados) 
– temos que admitir que o sis-
tema de “paz armada”, com os 
corolários de dissuasão mútua e 
risco de destruição mútua asse-
gurada foram elementos – não os 
ideais, é claro – e� cazes de garan-
tia de paz.

Este sistema mundial, depois 
de 1991, equilibrou-se sobre al-
guns elementos-chave, que foram 
respeitados, até o momento, por 
todas as nações relevantes (no sis-
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tema de poder mundial) e para a 
manutenção da paz e na dissu-
asão de uma hecatombe nucle-
ar global. Assim, são pilares que 
sustentam precariamente o atual 
equilíbrio mundial:

A política, estabelecida desde 
Henry Kissinger, durante a Ad-
ministração de Richard Nixon 
(1969-1974), de “uma só Na-
ção chinesa e dois Estados”, com 
o acordo que a busca por parte 
de Beijing da uni� cação nacional 
é justa e deve ser feita através de 
meios pací� cos. Tal política per-
mitiu o acesso de Beijing ao Con-
selho de Segurança da ONU e a 
abertura comercial da China, que 
a tornou um dos pilares do equi-
líbrio e da prosperidade mundial;

A plena con� ança dos países 
da Europa Ocidental, e depois de 
1991 dos ex-membros do Pacto 
de Varsóvia, então dirigido por 
Moscou, na validade do Artigo 5 
da OTAN, pelo qual os Estados 
Unidos seriam garantes da inte-
gridade dos países europeus em 
caso de uma “agressão russa”;

Pacto de Segurança e Assistên-
cia Mútua entre o Japão e os Es-
tados Unidos, assinado em 1951, 
em plena recuperação industrial 
e tecnológica nipônica, que es-
tendeu o “Guarda-Chuva Nucle-
ar” americano sobre as ilhas ni-
pônicas e, por esta via, assegurou 
que Tóquio não desenvolve um 
arsenal nuclear próprio, capaz de 
desa� ar e subverter o equilíbrio 
militar na Ásia-Pací� co;

A extensão do Tratado de 
Não Proliferação Nuclear, TNP, 
ao conjunto dos países, impedin-
do não só a proliferação nuclear 
em escala mundial, mas ainda, 
evitando que armas de destrui-
ção em massa passassem para 
mãos de estados “irresponsáveis” 
ou mesmo, como em tantos ro-

teiros hollywoodianos, caíssem 
em mãos de organizações terro-
ristas. Nem sempre aceito, como 
nos casos que veremos abaixo, 
mas su� cientemente forte para 
impedir que países como a Ale-
manha e Japão, como também 
Brasil, Argentina, África do Sul, 
Turquia – todos com capacidade 
nuclear – desenvolvessem arse-
nais nucleares, tornando o mun-
do ainda mais complicado – e, 
claro, garantindo a tutela das po-
tências atômicas;

O apadrinhamento pelos Es-
tados Unidos (e agora pela Chi-
na Popular) de um Paquistão nu-
clear – um dos “furos” do TNP 
– assegurando através de ajuda e 
cooperação econômica que o pa-
ís não seja ameaçado em sua exis-
tência pela Índia;  da mesma for-
ma, o apadrinhamento desta pela 
então URSS, e hoje pelos mes-
mos Estados Unidos, e aceitan-
do sua transformação em uma 
potência nuclear relevante, mas 
cooperando e ajudando Délhi e 
Islamabad a evitarem um con� i-
to nuclear que, imediatamente, 
transformar-se-ia no maior de-
sastre humanitário da história. 
Assim, um equilíbrio entre Ín-
dia e Paquistão tornar-se-ia um 
dos pilares do sistema mundial 
de poder;

A garantia da segurança do 
Estado de Israel, através de pro-
gramas constantes de ajuda mili-
tar e de cooperação estratégica (e 
uso do veto no Conselho de Se-
gurança da ONU), embora res-
saltando a necessidade de Jerusa-
lém manter-se como uma cidade 
dividida, com sua porção palesti-
na, e a criação de um (mini) Esta-
do Palestino minimamente viável 
(contra a colonização de territó-
rios palestinos), sem ser, contu-
do, uma ameaça futura a Israel.

Vemos, assim, que tais “pila-
res” são estratégicos e, ao mesmo 
tempo, bastante instáveis. Qual-
quer alteração não negociada ou 
a ascensão de novas potências, 
mesmo regionais, não compro-
metidas com tal agenda, como 
no caso do Irã e da Coreia do 
Norte (e muito provavelmente 
no caso do Brasil e da Turquia, 
alvos de “desconstrução” inter-
na visando manter ambos abaixo 
da linha da relevância no cenário 
mundial) seria um passo para a 
crise do sistema global.

A eleição de Donald Trump, 
um notável outsider, desconhe-
cedor do ambiente acadêmico de 
relações internacionais, de histó-
ria e ciência política, além de to-
talmente estranho ao mundo da 
“� nesse” diplomática – mas aten-
to às bravatas de militares afasta-
dos pelas administrações Clinton 
e Obama e/ou desmoralizados 
pelas derrotas da administração 
Bush (júnior) – emerge como um 
período de turbulência e de pos-
síveis crises do sistema mundial 
de equilíbrio de poder.

É bem verdade que o siste-
ma mundial já estava em cri-
se à revelia das idiossincrasias de 
Trump. O “excedente de poder” 
nas mãos de Washington, aliado e 
decorrente da derrota da URSS na 
Guerra Fria, permitiu uma busca 
pouco racional, por parte de Wa-
shington, de uma improvável he-
gemonia mundial. Assim, a mul-
tiplicação de guerras localizadas 
(Afeganistão, Iraque, Síria, Somá-
lia, Iêmen, entre outras) permitiu 
e fomentou um terrível radicalis-
mo dito “jihadista”, com resulta-
dos dramáticos nos diversos aten-
tados terroristas. Algumas nações, 
como a Coreia do Norte e Irã, 
sentiram-se na obrigação de bus-
car armas de destruição em mas-

sa como “equalizadores de poder” 
frente à ameaça estadunidense; 
enquanto isso, outros, como a no-
va Federação Russa ou a China 
Popular, se viram “cercados” pe-
los Estados Unidos e a seu braço 
armado, a OTAN. Assim, a algi-
dez dos con� itos atuais – Ucrânia, 
Síria, Coreia do Norte e a tensão 
crescente no Mar do Sul da Chi-
na – é o exato resultado da bus-
ca de Washington por manter sua 
supremacia mundial – ameaça-
da pela emergência de novas po-
tências, pela continuidade da crise 
econômica mundial e pelo enve-
lhecimento do parque industrial 
americano.

O Programa de Trump, Ame-
rica First, é o remédio geral, ou 
talvez um placebo, para todos es-
tes desa� os. No entanto, ao bus-
car e confundir estratégia e tática 
– como na tentativa de chantagear 
Beijing no plano comercial com a 
ameaça de reconhecer Taiwan co-
mo um país de pleno direito, a 
ameaça de romper os acordos com 
o Irã, de mudar a embaixada ame-
ricana de Tel Aviv para Jerusalém 
e, por � m, desdenhar do Artigo 5 
do Pacto do Atlântico – plantou a 
semente da confusão e da balbúr-
dia no sistema mundial. 

Claro, é sabido como é � rme 
e conservador o establishment po-
lítico de Washington e os lobbies 
militares, energéticos e de servi-
ços dos Estados Unidos. Seriam 
capazes de “domesticar” Trump? 
Este é um grande desa� o para o 
sistema de poder e a forma de go-
verno dos Estados Unidos. Qual 
o alcance de tal desa� o só sabe-
remos nos cem dias depois de 20 
de janeiro de 2017.

* É professor emérito da Escola de Co-
mando e Estado-Maior do Exército do 
Brasil (ECEME).
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P: Seria correto dizer que hou-
ve uma guinada à direita nos go-
vernos da América Latina? Esse 
processo pode ser intensi� cado 
com a eleição de Trump?
R: O que nós estamos vivendo ho-
je é uma reação conservadora aos 
governos democráticos, progres-
sistas, nacionalistas, com certa au-
tonomia de política externa, que 
se instalaram em vários países da 
América do Sul, principalmen-
te – a começar pela Venezuela, 
mas também no Brasil, Paraguai e 
Uruguai – e que executaram pro-
gramas de forma geral muito se-
melhantes. Programas com gran-
de ênfase na redução da pobreza 
e da miséria, programas de trans-
ferência de renda – no caso do 
Brasil o programa típico é o Bol-
sa Família, mas há vários outros; 
depois, programas e tentativas de 
reindustrialização, e em certos pa-
íses, até tentativas de desprivatiza-
ção, como foram os casos da Ar-
gentina, Bolívia e Equador. Então 
nós temos todo o cone sul, prati-
camente: no Paraguai com Lugo; 
no Uruguai com Tabaré Vasquez, 
depois Mujica; no Brasil com Lu-

“Em 2018, o presidente Lula 
vai ganhar as eleições.”
O embaixador Samuel Pinheiro Guimarães Neto ocupou posições-chave no governo Lula: secretário-geral 
das Relações Exteriores do Ministério das Relações Exteriores de janeiro de 2003 a outubro de 2009; e 
ministro-chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE) de outubro de 
2009 a dezembro de 2010. Na administração Dilma, foi designado Alto-Representante Geral do Mercosul, 
cargo que exerceu de janeiro de 2011 a junho de 2012. Intelectual respeitado e conhecido pelas suas visões 
nacionalistas e desenvolvimentistas, publicou vários livros, como Quinhentos anos de periferia (UFRGS/
Contraponto, 1999) e Desafi os brasileiros na era dos gigantes (Contraponto, 2006). Neste entrevista exclu-
siva ao JE, falou sobre Trump, integração da América Latina e economia e política brasileiras.

la; na Venezuela com Hugo Chá-
vez; no Equador com Rafael Cor-
rea. Estavam fora dessa situação 
apenas o Peru e a Colômbia.
Desde o início, os EUA iniciaram 
uma campanha política e midiática 
para colaborar com certos grupos 
internos, seus tradicionais aliados, 
para recuperar o poder. Fizeram is-
so na Venezuela da forma mais os-
tensiva, mas também no Brasil, 
Argentina e Paraguai. Recupera-
ram o poder no Paraguai através de 
um golpe montado de última ho-
ra; tentaram o mesmo na Bolívia, 
sem sucesso, tentaram com Rafael 
Correa, e no Brasil montaram uma 
operação que se inicia em 2003, 
com a vitória do Lula, para recu-
perar o poder. Passa pelo mensa-
lão, um processo sem nenhuma ba-
se jurídica, em que as pessoas são 
condenadas por uma nova teoria 
do domínio do fato, que é uma te-
oria absurda; o próprio autor da te-
oria veio ao Brasil e disse que não se 
aplicava no caso.
Aliás, é interessante notar que 
quem deu as sentenças de conde-
nação foi a Rosa Weber, e o asses-
sor que redigiu a sentença foi o 

Sérgio Moro. Desde lá ele já esta-
va se preparando.
Na medida em que foram desen-
volvidos esses programas, a po-
pularidade do presidente Lula foi 
aumentando. Foi criado então o 
Instituto Millenium, para articu-
lar a mídia. Lula terminou o man-
dato com 87% de aprovação e 
entra Dilma Rousse� , e eles conti-
nuam a mesma campanha, com a 
Operação Lava Jato. Eles estavam 
certos de que ganhariam a elei-
ção de 2014. Perderam por mui-
to pouco e � caram em um estado 

de exasperação. E aí voltaram com 
toda a força. É uma conspiração 
que resultou no impeachment da 
Presidenta e na imediata ascensão 
do vice com um programa que é a 
demolição de tudo o que foi feito 
no governo Lula, principalmente.

P: Trata-se de uma onda passa-
geira ou de uma tendência dura-
doura?
R: É muito importante a resis-
tência. E mesmo que aparente-
mente eles tenham ganhado, 
como acontece aqui no Brasil, 



9

Jornal dos Economistas / Janeiro 2017www.corecon-rj.org.br

Entrevista: Samuel Pinheiro Guimarães

seus programas são tão contra o 
país e o povo que eventualmen-
te o povo se manifesta e os der-
rota. Claro que é preciso uma 
mobilização e organização po-
pular, esclarecimento, debate, 
daí a pressa deles de implantar 
esse programa, que é mais rea-
cionário do que o Consenso de 
Washington. É impressionante!

P: Quais as consequências desse 
projeto conservador para o Mer-
cosul e a integração da América 
Latina?
R: O Mercosul na verdade é for-
mado por dois países, o Brasil e a 
Argentina. Tanto Paraguai quanto 
Uruguai são economias menores. 
Sem nenhum demérito, mas é um 
dado objetivo: 95% do comércio 
do Mercosul é entre Brasil e Argen-
tina. O comércio Brasil-Argenti-
na é, em grande medida, de mul-
tinacionais, que não querem saber 
de terminar com o Mercosul, por-
que seria acabar com a tarifa exter-
na comum. As multinacionais são 
contra o � m do Mercosul. Se a em-
presa multinacional está dentro do 
Brasil ou da Argentina, ela se bene-
� cia dessa proteção contra empre-
sas concorrentes de fora.
Quanto ao resto da América do 
Sul, você tem os países que já se 
alinharam com os EUA: o Chile, 
o Peru e a Colômbia. 

P: Trump é aparentemente con-
tra esses acordos…
R: Contra os grandes acordos. 
Quanto aos acordos dos EUA com 
Peru, Chile e Colômbia, eu não sei 
se ele manifestou a respeito. Eu não 
vi, pelo menos. Ele se manifestou 
contra o Acordo Transpací� co e o 
Transatlântico. Mas isso é muito 
complexo de se colocar em prática.
Eu tenho a impressão que, à me-
dida que for necessário tomar as 
medidas, talvez haja uma maior 

re� exão. Não que eu tenha a me-
nor ilusão quanto à cooperação 
dos Estados Unidos com a Amé-
rica Latina; isso é uma bobagem. 
Na minha modesta opinião, nun-
ca ocorreu e não vai ocorrer. Os 
EUA têm interesses – como eles 
dizem, the United States’ businesses. 
São os interesses de suas empresas, 
e no caso dos EUA, são todas em-
presas privadas. Então não acredi-
to que haja modi� cação.
Chile, Peru e Colômbia já têm 
uma política de comércio exte-
rior totalmente liberalizada. Eles 
acabaram com as tarifas. Mesmo 
que o Trump revogue os acordos 
com Chile, Peru e Colômbia, eles 
têm acordos com outros países. O 
Chile tem 52 acordos de livre co-
mércio com outros países, se eu 
não me engano. A tarifa é zero 
em praticamente tudo. Então es-
ses países não podem ter nenhum 
acordo de integração.
A integração é um instrumento de 
desenvolvimento econômico e so-
cial, não um � m em si mesmo. O 
desenvolvimento se obtém atra-
vés da industrialização, não atra-
vés da agricultura ou dos serviços; 
foi a indústria que tornou os gran-
des países desenvolvidos. O Japão, 
a Alemanha, os EUA, a França são 
industrializados. Todos os países 
ocidentais que não têm indústria 
signi� cativa, como Espanha ou 
Portugal, não são considerados al-
tamente desenvolvidos. Eles não 
têm indústria e são praticamente 
regiões de turismo.
Como você se industrializa? Vo-
cê substitui o que você impor-
tava, produzindo internamente. 
Você adquire conhecimento tec-
nológico fazendo, não é no livro. 
Por que você substitui as importa-
ções? Porque já existe uma deman-
da que é suprida por importação. 
Você produz o que tem demanda.
A industrialização tem por objeti-

vo o bem-estar do povo: melhores 
níveis de vida, saúde e educação. 
Isso não se obtém com agricultu-
ra nem com serviços. Os melho-
res salários estão na indústria. A 
agricultura não gera empregos 
para todo mundo; pelo contrário, 
conforme a propriedade agrícola 
vai se concentrando, ela expulsa 
mão de obra.

P: Com qual cenário que você 
trabalha para a economia brasi-
leira em 2017?
R: Estamos em uma situação de re-
cessão, em que as empresas não es-
tão investindo. Não investem por-
que a demanda está caindo, e a 
demanda cai porque a renda es-
tá caindo. A renda está caindo em 
parte porque o governo adotou po-
líticas recessivas, altíssimas taxas de 
juros e cortes nos programas sociais 
e investimentos. Temos uma capa-
cidade ociosa cada vez maior.
Então isso faz cair a arrecadação. 
A conclusão do governo é fazer 
mais restrição à demanda e o pro-
cesso recessivo vai se agravando. 
O desemprego aumenta extraor-
dinariamente e o governo toma 
isso como pretexto para uma po-
lítica de enfraquecimento do Es-
tado e privatização.

P: A alegação é que o desequilí-
brio das contas causou a crise.
R: O desequilíbrio das contas foi 
causado, em grande medida, pelas 
políticas de redução de gastos pú-
blicos, que começam no primeiro 
mandato de Dilma Rousse� , com 
o Guido Mantega fazendo um cor-
te. A taxa de investimento estava 
lá em cima e eles � zeram um cor-
te gigantesco nos gastos públicos. 
Aí começou o processo recessivo. 
Com as medidas de desoneração, 
o governo abriu mão de mais de 
500 bilhões de reais, sem nenhu-
ma contrapartida das empresas.

P: Foi por isso que o Brasil en-
trou em recessão?
R: Foi o equívoco lá em 2011, 
quando há o corte do Guido 
Mantega. Depois o Joaquim Le-
vy fez outro corte extraordinário. 
O Brasil não estava em recessão, 
pelo contrário. Você pega todos os 
índices do � nal do governo Lula e 
não tinha nenhum índice negati-
vo, o emprego estava elevado. Aí 
de repente acharam que deviam 
fazer equilíbrio � scal.

P: O que levou a Dilma a fazer 
elevações de juros em 2014?
R: São outras medidas recessivas. 
Achou que isso aumentaria a con-
� ança dos investidores. Se eu sou 
investidor, com essas taxas de ju-
ros aumentando – essas nem são 
as taxas de empréstimos, as de 
empréstimos são muito mais al-
tas – como é que eu vou investir? 
Isso é um absurdo total. É igno-
rância da teoria. Falta leitura, de 
estudo, não leram Keynes, não 
leram história, não leram nada. 
Nem leram sobre o que está acon-
tecendo em outros países.

P: Qual o futuro da economia 
do Brasil?
R: Com a aplicação dessa políti-
ca recessiva, vejo primeiro um au-
mento da concentração de renda, 
aumento da capacidade ociosa e 
não recuperação dos investimen-
tos privados. Mesmo os que vie-
rem de fora muitas vezes vêm 
comprar o que já existe, não fazer 
investimento novo. É apenas uma 
mudança de proprietário, e mu-
dança de proprietário não é inves-
timento. Só resolve a parte da es-
cassez de dólares.
O juro no Japão é zero. Se um indi-
víduo qualquer toma um emprés-
timo no Japão e aplica no Brasil, 
mesmo na taxa Selic, tira um di-
nheiro. Isso é um absurdo. Mas é 
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um absurdo do ponto de vista ma-
croeconômico, não do benefício 
que as pessoas pretendem obter. As 
pessoas que têm processos contra 
elas ou receiam as delações querem 
se livrar disso, como o senador Ro-
mero Jucá declarou, que era preci-
so fazer o impeachment da Dilma 
para “acabar com essa sangria”, is-
so é, acabar com os processos. Eles 
se comprometeram a implantar es-
se programa neoliberal em troca da 
sua absolvição nesses processos.

P: O programa de Temer não é 
ousado demais, mesmo para es-
se tipo de governo?
R: É excessivamente ousado. Por 
isso estou dizendo, eles só estão 
fazendo isso porque preveem um 
lucro pessoal em relação a esses 
processos. O compromisso é im-
plantar um programa neoliberal, 
consolidar esse programa, e em 
troca serem absolvidos. E isso é 
muito fácil, basta haver um con-
senso nas classes hegemônicas. Em 
uma semana, se a televisão não fa-
lar na Lava Jato, ela acaba.
O Moro ganha 77 mil reais por 
mês. E ele é o paladino da mora-
lidade! Não seria moral ele receber 
só o teto? Ele recebe o dobro do 
teto e mais dez mil. Os procura-
dores praticamente todos recebem 
acima do teto.

P: O que vem em 2018?
R: Em 2018, o presidente Lula vai 
ganhar as eleições. 

P: Você acha que eles vão deixá-
-lo concorrer?
R: Farão todo o possível para que 
ele não concorra, ou para que con-
corra tão enfraquecido, que perca. 
Por que a mídia todo dia ataca o 
Lula? Porque sabe que ele é um 
candidato forte. Por que não ataca 
o Tarso Genro ou o Ciro Gomes? 
Porque não são candidatos viáveis.

A única chance que as forças pro-
gressistas, nacionalistas e desen-
volvimentistas têm é a candida-
tura do presidente Lula em 2018. 
Primeiro porque não há outro 
candidato. Eles – as classes he-
gemônicas – têm a mídia e o di-
nheiro; nós não temos mídia ou 
dinheiro, mas temos o povo. E o 
povo é maioria, e, no � nal, vence.

P: Dentre os projetos do gover-
no – teto de gastos, reforma da 
previdência etc – qual você con-
sidera o mais grave?
R: Eles são um conjunto, um ata-
que contra todas as vitórias dos 
trabalhadores através dos tempos. 

De um lado, o teto de gastos atin-
ge os programas sociais, e ao mes-
mo tempo, afeta os projetos de in-
fraestrutura. Eles acreditam que 
tudo será resolvido pela empresa 
privada e só pensam na con� ança 
dos investidores.
Eles são um conjunto para garan-
tir a transferência de recursos pa-
ra o setor � nanceiro. Você faz o 
equilíbrio � scal das despesas 
primárias, reduz as transferên-
cias, mas preserva e garante os 
juros, garante que qualquer au-
mento da receita tributária vá 
para os juros. É como se você ti-
vesse uma criança e quisesse que 
ela vestisse a mesma roupa por 

vinte anos. Imagina, dos cinco aos 
25. A roupa vai estourar.
A previdência é um escândalo. Te-
mer, Padilha e Geddel se aposenta-
ram com menos de 55 anos. É uma 
vergonha eles quererem aumentar a 
idade da previdência. Quando nós 
sabemos que a previdência é supe-
ravitária. O que não é superavitária 
é a parte da assistência social, que 
vai para as pessoas que nunca con-
tribuíram. Mas aquilo não é previ-
dência, é outra coisa.
E tem a fraude. Fraude na previ-
dência dá mais de 500 bilhões. E 
vai para as coisas extraordinárias, 
como os familiares de juízes e mi-
litares. Metade do dé� cit da previ-
dência é com pensões de militares 
e descendentes. Querem jogar essa 
conta nas costas dos trabalhadores.
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Trump

Bernardo Kocher*

Tanto política quanto econo-
micamente, pelo que se tem 

divulgado e pela conduta duran-
te a campanha, o futuro do go-
verno de Donald Trump é uma 
incógnita. Tal dúvida não ocor-
re tanto pelo desconhecimento de 
sua origem social e visão de mun-
do – que modelam fulcralmente 
a conduta de qualquer ator social 
–, mas pelo histórico de seus vín-
culos políticos institucionais cam-
biantes (�liando-se ora ao Partido 
Democrata ora ao Partido Repu-
blicano) e vida empresarial e pes-
soal atribuladas. Daí é que pode-
mos tê-lo como um governante 
sem uma prede�nição clara de sua 
atuação futura, por mais que seja 
difícil traçar um quadro para qual-
quer novo governante eleito.

Toda a trama que envolve esta 
inde�nição está no fato de que, 
em primeiro lugar, Trump rom-
peu barreiras sólidas estabeleci-
das ao impor-se como candidato 
à oligarquia dominante do Par-
tido Republicano. Ele não pode 
ser caracterizado facilmente: não 
é membro do Tea Party nem da 
elite conservadora ideológica tra-
dicional, tampouco agregou al-
guma ideia essencialmente nova 
ao debate político. Não é, por-
tanto, uma renovação. Ao im-
por-se pelo resultado das urnas, 
nas primárias, provocou receio 
de dirigentes partidários e seus 
eleitores de que um líder exces-
sivamente histriônico, com uma 
conduta social questionada por 
amplos segmentos da popula-
ção e sem a�namento total com 

Donald Trump: um governo 
sem rumo definido

o discurso e/ou agenda conserva-
dora levasse a legenda a uma der-
rota humilhante para os demo-
cratas.  Um mês antes do pleito, 
num momento em que as pes-
quisas eleitorais davam a Hillary 
Clinton clara vantagem, a cúpu-
la republicana elaborou propos-
ta para retirada da candidatu-
ra.  Ao obter sucesso na disputa, 
em segundo lugar, Trump trou-
xe a necessidade de convivência 
com uma liderança que não foi 
construída em bases de tradições 
políticas recentes, colocando no 
cargo de presidente da Repúbli-
ca do maior país do mundo um 
outsider, alguém que não havia 
passado por uma eleição prévia. 
Sua ascensão ao poder represen-
ta, ainda, a vitória de um em-
presário cujo principal mote de 
retórica eleitoral foi justamen-
te uma desejada despolitização 
da política e de “racionalização” 
do Estado, atendendo aos desíg-
nios do mercado como um com-
plemento às atividades empresa-
riais. Tal tendência, consagrada 
na escola da “public choice”, in-
crustou-se há décadas do ideá-
rio de largas parcelas de opinião 
pública, empresários, mídia, aca-
demia e tecnocratas, desencanta-
dos com a corrupção, o desem-
prego, a degradação dos serviços 
públicos, a crise �scal, insucessos 
em guerras externas (Afeganis-
tão e Iraque), a perda do papel 
dos EUA no mundo pós-Guerra 
Fria, a violência urbana etc.

Além de toda expectativa que 
é criada pela eleição mais impor-
tante do país, o pleito de 2016 
traz como marca para o período 

anterior à posse a avaliação das 
futuras ações e desdobramentos, 
a partir da extravagância com 
que o então candidato vitorioso 
arrolou suas propostas durante o 
embate eleitoral com a sua opo-
sitora democrata. Mesmo tendo-
-se em conta algum exagero típi-
co de uma disputa deste porte, 
levando-se em conta que em boa 
parte da campanha as pesquisas 
o colocavam em posição inferior, 
Trump elencou um sem-número 
de orientações, não se importan-
do com a precisão das informa-
ções, mas com os efeitos práticos 
sobre a percepção dos eleitores 
prestes a comparecerem às urnas. 

Um dos argumentos social-
mente mais duros, neste senti-
do, foi o da extensão da constru-
ção de um muro de contenção da 
fronteira com o México, crian-
do uma barreira física total entre 
os dois países. Arrogante, Trump 
a�rmou que os custos seriam re-
passados ao governo mexicano 
(sic). É surpreendente a descon-
sideração que o candidato Trump 
teve pela real situação da migra-
ção mexicana para o país – que já 
tem apresentado índices de maior 
�uxo de retorno para o México do 
que saída para os EUA –, além do 
fato de a política de deportações 
praticada pela atual administra-
ção norte-americana já ser tão rí-
gida que até poderia ser praticada 
por um presidente republicano, 
e não por um democrata (ainda 
mais afrodescendente). Tal orien-
tação criou insegurança em largas 
parcelas da população hispânica, 
dentre outras de imigrantes, que 
dependem de mecanismos extra-
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legais para sobreviverem e des-
considerou tanto os empresários 
quanto a economia norte-ameri-
cana como um todo, que se be-
ne�cia de trabalho dos imigrantes 
indocumentados e não arca com 
os custos dos benefícios sociais. 

De toda forma, estas propos-
tas não devem ser vistas como 
tentativas de construção de ações 
coerentes ou mesmo de disposi-
ção para serem aplicadas no pe-
ríodo presidencial, mas a marca 
de toda uma visão xenófoba que 
permeia a postura de Trump e da 
equipe de governo que está sen-
do montada. Esta é, certamen-
te, a única demarcação ideológica 
sólida detectável como elemen-
to central de seu pensamento que 
pode ser tomada como norteado-
ra de ações que serão implemen-
tadas a partir de janeiro de 2017.

Exatamente a partir deste pon-
to é que poderemos antever algu-
ma forma de ação do futuro go-
verno norte-americano, tanto no 
âmbito interno quanto no inter-
nacional. Se a repulsa ao que não 
é o sonho americano impulsionou 
a vitoriosa campanha, alcançando 
o eleitor branco empobrecido de 
alguns estados vitais na composi-
ção do colégio eleitoral, quais ca-
tegorias sociais poderiam forne-
cer o arcabouço conceitual que 
poderia indicar o futuro do Esta-
do americano? Em um primeiro 
momento, o isolacionismo é o �o 
condutor da análise. Sendo esta 
uma posição sedimentada histori-
camente na sociedade americana, 
o sentido de construção de uma 
América solitária – indiferente ao 
destino do resto do sistema inter-
nacional – foi claramente indica-
do na campanha eleitoral como 
um meio de sanar os problemas 
da economia e, por consequência, 
da geração de empregos. Lembre-
mos aqui, para realçar a di�cul-

dade na construção desta orien-
tação, que até os atentados de 11 
de setembro de 2001 o isolacio-
nismo foi dominante para a polí-
tica externa do presidente George 
W. Bush. Após esta data, em no-
me da segurança interna, a polí-
tica externa norte-americana teve 
que ser modi�cada, indo em dire-
ção à intervenção (Doutrina Bush 
de Guerra Preventiva) e coopera-
ção com aliados (principalmente 
europeus) para dar conta de uma 
nova agenda global, e sem que a 
anterior tivesse tido tempo para 

atuação do novo presidente nor-
te-americano: o cancelamento da 
orientação da globalização como 
linha de força maior da arquite-
tura da política mundial externa 
dos EUA. Tal tema foi vigorosa-
mente alimentado pela retórica 
da campanha e se transformará, 
em nosso entendimento, no nó 
górdio da realidade que o presi-
dente eleito tentará construir. Se 
a desconstrução do seu conteú-
do e instituições, ideários e prá-
ticas daí derivadas é a meta, não 
deixa de ser curioso que foram os 

cano atípico e outsider irá consti-
tuir, seria o retorno a um mundo 
composto por rígidos Estados 
Nacionais westphalianos perfei-
tamente constituídos, sem a ces-
são de soberania para quaisquer 
instâncias externas, o que repre-
sentaria uma virada signi�cati-
va. O problema que se colocará, 
então, caso seja realmente es-
ta a opção adotada, será de du-
as ordens: a) como fazer a eco-
nomia mundial funcionar nesta 
clave, tomando-se em conta que 
ela é um produto direto da inter-
venção americana através da sua 
moeda, das suas armas e da sua 
cultura; e, b) qual o papel dos 
EUA nesta nova conformação, 
utilizar a força exclusivamente 
para sua defesa ou apenas se au-
sentar, renunciando a qualquer 
projeto hegemônico?

En�m, da intenção à constru-
ção de um novo mundo, o cami-
nho não está claro porque, antes 
de mais nada, o pragmatismo se-
rá, certamente, a forma concreta 
de implementação de um novo e 
diferenciado governo americano. 
Os primeiros nomes do ministé-
rio já estão sendo indicados, de-
monstrando a vontade do novo 
presidente em replicar em todo 
o poder executivo um per�l apo-
lítico. Mas não podemos esperar 
que Donald Trump faça um go-
verno nacionalista ou liberal na 
economia, hegemônico ou impe-
rial na política externa, regressi-
vo ou com preocupações sociais. 
Tais perspectivas não se manifes-
tarão de forma pura, pois antes 
de mais nada o novo presiden-
te possui um imenso arsenal de 
poder material e simbólico para 
dar aos EUA meios de agir como 
sempre agiram: sendo os EUA.

* É professor de História Contemporânea 
da UFF.

ser sedimentada.
O nacionalismo – o econômi-

co, principalmente – é a segun-
da categoria a ser elencada co-
mo uma das que farão parte da 
visão política do novo presiden-
te. Sendo uma das consequências 
naturais da categoria anterior, 
constata-se que, com tantos com-
promissos assumidos mundial-
mente, a adoção de orientações 
protecionistas pelos EUA pare-
ce uma contradição incontorná-
vel e totalmente impraticável no 
seu todo. Chegamos, então, ao 
terceiro ponto central da eventual 

próprios EUA que, em meio à sua 
“crise de hegemonia” em meados 
dos anos setenta, quem promove-
ram o ideário que iria se consa-
grar no início da década seguinte 
e explodir como consenso – ainda 
durante a Guerra Fria – no texto 
�e Globalization of Markets, de 
�eodore Levitt, escrito em 1983 
. A “desglobalização” como pro-
posta desejada encontra, assim, 
uma cultura de três décadas de 
larga difusão de sua rival em ato-
res, ideias e instituições.

Pressupondo que algo de no-
vo este novo presidente republi-
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Considerando o avanço da Direita no Rio, no Brasil e no mundo;
Considerando a chegada ao poder de �guras não tradicionais do jogo político;
Considerando os sinais de encerramento do ciclo hegemônico do neoliberalismo;
Considerando que “tiro, porrada e bomba” viraram rotina nos parlamentos.
Considerando a crise institucional intensa!
E, por outro lado, considerando o fortalecimento de movimentos de ocupação.
A�nal, ainda existe Democracia? Já existiu? Vai existir?
Para nos ajudar a re�etir, convidamos a Estudante do Colégio Pedro II campus Centro (ocupado), Helena Trindade; o Professor de Filoso�a Luiz 
Carlos de Oliveira e Silva; o Economista e Apresentador do Programa Faixa Livre Paulo Passarinho; e a Historiadora Rejane Hoeveler, da Nova Or-
ganização Socialista. O debate foi realizado no Auditório do Corecon-RJ, no dia 8 de dezembro de 2016.

A seguir, o resumo da fala de cada debatedor, juntamente com os principais pontos da discussão.

E agora, Democracia? Na política não há surpresa, 
há surpreendidos.

Omar Torrijos

Professor de 
Filosofia Luiz Carlos 
de Oliveira e Silva

O processo de impeachment, 
em um primeiro momento, trata-
va-se de uma chantagem para que o 
governo PT adotasse a agenda neo-
liberal. A prova de que o PT se sub-
meteu a essa agenda foi a nomeação 
de Joaquim Levy para o Ministério 
da Fazenda, que aplicou uma po-
lítica de austeridade �scal. Em um 
segundo momento, a situação mu-
daria a partir das ações de Eduardo 
Cunha. Como o PT não foi capaz 
de impedir um parecer favorável à 
sua cassação no Conselho de Ética, 
por retaliação ao governo, Cunha 
deu prosseguimento à tramitação 
do processo de impeachment, uma 
vez que ele tinha domínio sobre a 
maioria da Câmara dos Deputa-
dos. Contudo, foi a sinalização de 
garantia de um aprofundamento 
da agenda neoliberal de modo ace-
lerado, caso a condução fosse con-
cedida a Michel Temer, o fato deci-
sivo para a plutocracia embarcar no 
processo de impeachment.

Cabe lembrar que os gover-
nos petistas em nenhum momen-
to romperam com a agenda ne-
oliberal. Houve, na verdade, um 
congelamento do aprofundamen-
to neoliberal, ao mesmo tempo em 

que foram realizadas políticas com-
pensatórias em favor da população 
mais pobre. A partir do segundo 
governo Dilma, a pressão pelas re-
formas chegou ao seu limite: o PT 
não estava sendo capaz de realizar o 
projeto neoliberal no ritmo deseja-
do pelo capital e o processo de im-
peachment foi a saída encontrada 
pela plutocracia. É fato que no atu-
al momento há uma enorme coe-
são em torno da agenda neoliberal, 
tanto no aspecto político e econô-

mico quanto no ideológico.
Para o professor, a conjuntura 

pós-impeachment pode ser anali-
sada através do embate político do 
segundo turno das eleições no Rio 
de Janeiro, que se caracterizou por 
três presenças e uma ausência: as 
presenças de Crivella, Rede Glo-
bo e Freixo e ausência do consór-
cio representado por PT, PMDB e 
PSDB. Nesse embate, Crivella re-
presentaria a pré-modernidade e 
Freixo a pós-modernidade, �can-

do de fora o consórcio que gover-
nou o país nos últimos vinte anos 
e que foi a ápice da modernidade.

Assim, o impeachment rom-
peu com a modernidade, represen-
tada pelo consórcio PT, PMDB e 
PSDB. O conceito está sendo em-
pregado aqui no sentido dado por 
Max Weber, ou seja, aquilo que 
é estável, racional e envolve uma 
grande narrativa.

Crivella representa a pré-mo-
dernidade, já que seu discurso ten-
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tar colonizar a política pela ótica da 
moral. Assim, Crivella está no mes-
mo campo que Bolsonaro, Moro e 
Trump. Esse discurso ganha cada 
vez mais força em função da degra-
dação da política. Por outro lado, 
Freixo representa a pós-moderni-
dade, caracterizada por uma frag-
mentação de lutas e pela perda de 
tema central e prioritário, que já foi 
o mundo do trabalho.

Luiz Carlos �nalizou sua fala 
identi�cando dois grandes erros da 
esquerda, questões a serem solucio-
nadas. Primeiramente, é necessário 
aceitar o rompimento da moderni-
dade e junto a isso a perda da cen-
tralidade do trabalho, com enfra-
quecimento dos sindicatos e outras 
organizações de trabalhadores tradi-
cionais. Porém, cabe à esquerda de 
alguma forma aglutinar todas as di-
ferentes lutas e criar um projeto de 
nação alternativo ao neoliberalismo, 
que atualmente é hegemônico.

Historiadora Rejane 
Hoeveler

A segunda convidada expôs as 
fraturas dos três poderes no Brasil 
no momento, apontando para a cri-
se da hegemonia do último consór-
cio dominante no Brasil (PMDB-
-PT-PSDB), para a acelerada 
implementação da agenda neolibe-
ral pelo governo e para a probabili-
dade do surgimento de mais outsi-
ders no cenário político, a exemplo 
de Trump, Crivella e Moro.

O uso dos poderes Legislativo 
e Judiciário como instrumentos de 
poder para aplicação das contrar-
reformas, como a emenda cons-
titucional do Teto de Gastos, e a 
aprovação de ações repressoras co-
mo privação de sono contra ocu-
pações políticas, também não po-
deriam deixar de ser comentadas.

Para a expositora, o Estado do 
Rio é uma espécie de microcos-
mo de tudo que está acontecen-

do no Brasil. Podemos ver nele e 
no RS dois pequenos experimentos 
do chamado “austericídio”. O grau 
de truculência utilizado em pleno 
centro do Rio, em 6 de dezembro, 
no qual por mais de cinco horas a 
Polícia Militar atirou com balas de 
borracha e bombas nos manifes-
tantes contrários ao pacote de Pe-
zão (PMDB), não ocorria desde pe-
lo menos o junho paulista de 2013 
ou o episódio de abril de 2015 em 
Curitiba, na votação da privatização 
da previdência dos professores para-
naenses. Na esfera federal, a despei-
to de toda a crise política, da prisão 
generalizada de políticos e dos pro-
testos massivos, o Legislativo avança 
na aprovação parlamentar de medi-
das que na prática já estão aconte-
cendo. Elas atingem, sobretudo, a 
classe trabalhadora mais pauperiza-
da, que necessita políticas sociais e 
serviços públicos gratuitos e de qua-
lidade, e Previdência pública. 

A crise institucional entre Judi-
ciário e Legislativo se agravou nas 
últimas semanas em torno da vo-
tação, na Câmara, das “10 medi-
das contra a corrupção”, um pa-
cote que representa um avanço do 
autoritarismo judicial numa esca-
la gigantesca. O limite desse con-
�ito interinstitucional �cou claro 
quando Renan Calheiros se mante-
ve na presidência do Senado apesar 
da ordem de afastamento feita pe-
lo STF: a prioridade foi aprovar o 
Teto de Gastos e aprovar o pacote 
de contrarreformas, a começar pe-
la reforma da Previdência. O Judi-
ciário, a despeito da crise interinsti-
tucional, tem sido uma peça-chave 
na consolidação dos ataques aos di-
reitos sociais, além de ter se torna-
do um ator político perigosamente 
relevante. A escalada da repressão 
para aprovar o austericídio na velo-
cidade com que a tecnocracia neo-
liberal deseja, aliada à ascensão do 
Judiciário, nos leva a perguntar se 

haverá uma mudança mais profun-
da no regime político no Brasil.

Uma operação midiática pra-
ticamente de guerra tem retrata-
do, tal como em junho de 2013, 
os movimentos sociais como mo-
vimentos de “vândalos”, e os “ma-
nifestantes” de verde e amarelo, 
em ode ao juiz Sérgio Moro, com 
ou sem alusão a “intervenção mili-
tar”, como “cidadãos de bem”. As 
eleições de 2016, e aqui podemos 
falar tanto do Brasil, quanto dos 
Estados Unidos e de alguns paí-
ses europeus, mostraram uma re-
jeição generalizada à classe política 
e a ascensão de uma direita neo-
liberal pseudo-outsider, com dife-
rentes tons de conservadorismo. 
Não custa lembrar que a Opera-
ção Mãos Limpas, na Itália, aca-
bou abrindo o espaço político pa-
ra a ascensão de Silvio Berlusconi, 

o dono da mídia italiana.
As mobilizações “anticorrup-

ção”, dirigidas por movimentos 
orientados pela direita, nesse ce-
nário, disputam a agenda das ru-
as: combater a corrupção ou a reti-
rada de direitos? Se é verdade que 
nem toda política é democrática, 
parece cada vez mais claro que a 
antipolítica é necessariamente an-
tidemocrática.

Economista 
Paulo Passarinho

Em sua fala, Paulo Passarinho 
norteou-se pelo tema do debate: 
“E agora, Democracia?”. O risco 
à democracia formal que nos re-
ge desde 1985 aumentou em de-
corrência dos sinais �agrantes de 
falta de representatividade políti-
ca e ameaças constantes aos nos-
sos direitos e às conquistas po-
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pulares, relevantes à cidadania. 
A partir disso, considerou a crise 
econômica como o pano de fundo 
que alimenta a crise política, sen-
do esta intensi�cada pelas opera-
ções anticorrupção que revelam as 
promíscuas relações entre o mun-
do dos negócios, especialmente as 
grandes empresas, e suas articula-
ções com o mundo da política e 
o governo. Ele enxerga a maior 
atuação do Ministério Público e 
da Polícia Federal como um pon-
to positivo dos últimos anos. Se-
gundo ele, é importante destam-
par essas relações impróprias que 
existem no Brasil, que acontecem 
em função da hegemonia do capi-
tal entre o mundo dos negócios e 
o mundo da política.

A crise econômica evidencia 
os limites do modelo de capita-
lismo que existe no país desde os 
anos 1990, e a crise política é re-
�exo desta. O economista consi-
dera que esse deve ser o principal 
objetivo a ser atacado: desfazer o 
arranjo neoliberal ou liberal peri-
férico. Esse modelo não respon-
de às necessidades da população, 
que é complexa, urbana, populo-
sa e heterogênea. Existem proble-
mas insolúveis na nossa sociedade. 

A crise econômica é decorren-
te da essência do modelo em curso. 
Vulnerabilizamo-nos pela liberaliza-
ção �nanceira e a livre conversibi-
lidade do Real, além da aposta no 
capital estrangeiro como forma de 
impulsionar o crescimento econô-
mico, que nos expõe de forma mui-
to grave às oscilações do mercado 
internacional. O lulismo apostou, 
a partir de 2003, em uma política 
que procurou conciliar os interesses 
hegemônicos deste modelo — ban-
cos e multinacionais — com uma 

maior atenção e prioridade a inicia-
tivas voltadas ao interesse dos mais 
pobres. Podemos a�rmar que essa 
política de conciliação de interes-
ses foi exitosa. Porém, sua limitação 
evidenciou-se frente às consequên-
cias da prolongada crise internacio-
nal iniciada em 2007/2008.

O 1º mandato de Dilma coin-
cide com o agravamento das con-
dições externas e a impossibilidade 
de continuidade do chamado “ne-
odesenvolvimentismo” do 2º go-
verno Lula. Este é uma contradição 
em termos. A�nal, desenvolvimen-
tismo, na literatura econômica, de-
ve ser traduzido pelo trinômio “in-
dustrialização, fortalecimento de 
empresas nacionais, papel indutor 
do Estado”. Algo, portanto, abso-
lutamente distinto do que temos 
experimentado desde os anos 1990 
e que se confunde com regressão 
industrial, fragilização das empre-
sas nacionais e enfraquecimento do 
Estado como indutor e protagonis-
ta do desenvolvimento econômico.

As di�culdades mencionadas 
tiveram origem política. Dado o 
pacto estabelecido desde 2002 en-
tre os novos governantes e o siste-
ma �nanceiro nacional e interna-
cional, Dilma recua de um papel 
mais incisivo do Estado como in-
dutor do desenvolvimento, pas-
sando a apostar nas políticas de 
concessão — através das PPPs — 
para a sustentação da taxa de in-
vestimento, política que fracassou.

Ao longo de 2014, dois fato-
res passam a in�uenciar sobrema-
neira as decisões do governo Dil-
ma: as eleições presidenciais e as 
revelações iniciais da Operação 
Lava-Jato. Logo após as eleições, 
a presidente comanda uma grave 
mudança na condução política da 

área econômica, entregando-a dire-
tamente a uma orientação de natu-
reza ortodoxa e nos levando a uma 
forte recessão, que perdura até os 
dias de hoje. Colocam-se em xeque 
os rumos que a política irá trilhar 
até as eleições em 2018, e inclusi-
ve a própria ocorrência da mesma. 

Estudante 
Helena Trindade

Em sua fala, a estudante e in-
tegrante da ocupação do Colégio 
Pedro II, no Rio, contou como 
funciona o movimento. Além de 
serem contra o Teto de Gastos, os 
estudantes do movimento são con-
tra a “escola sem partido” e contra 
a reforma do ensino médio. Eles 
têm pauta, são organizados demo-
craticamente e todas as decisões to-
madas são tiradas em assembleia, 
com o intuito de debater a esco-
la que desejam. Todas as decisões e 
a própria vida, autogerida, são co-
letivas dentro da ocupação. Dife-
rentemente do que muitas pessoas 
pensam, eles cuidam da escola, não 
estão lá para usarem drogas ou fa-
zerem sexo e consideram que o am-
biente da ocupação é de um grande 
aprendizado político.

O movimento está durando e, 
com o tempo, até mesmo estudan-
tes que só estavam interessados em 
estudar para o vestibular estão se 
interessando pelas questões le-
vantadas pela ocupação. Os alu-
nos procuram a ocupação para en-
tenderem as pautas e participar de 
diversas discussões que não eram 
presentes na escola anteriormente.

Em outro momento, Helena cri-
ticou a questão da repressão ao mo-
vimento de ocupação, uma vez que 
este é legítimo, citando o pedido de 
reintegração de posse expedido pelo 

Procurador Fábio Aragão. Além dis-
so, Helena explicou que professores 
e alunos ainda sofrem perseguição 
por apoiarem a ocupação.

A ocupação é como uma pe-
quena utopia do que seria a socie-
dade se ela fosse perfeita. Helena 
ainda cita o fato de ter uma irmã 
de quatro anos e não saber se quan-
do chegar à idade haverá educação 
pública de qualidade se a luta dos 
estudantes cessar. É importante res-
saltar que a luta não se esgota na 
ocupação, mas expande seus hori-
zontes na busca por uma sociedade 
cada vez mais democrática.

Considerações Finais
Em 2013 havíamos realizado 

um debate com o título “A De-
mocracia em risco”, em que apon-
tamos o perigo que existia com a 
degradação da política. Já existia 
naquele período uma desquali�-
cação da política como meio para 
resolver os con�itos existentes na 
sociedade, com aspecto claramen-
te antidemocrático.

No presente, realizamos o de-
bate “E agora, Democracia?” para 
discutirmos a atual conjuntura, em 
que uma ruptura do regime demo-
crático parece cada vez mais próxi-
ma. Como apontaram os nossos de-
batedores, existe um fortalecimento 
do discurso que busca a criminali-
zação da política, ao tentar enxergá-
-la apenas através da esfera da mo-
ral, com uma crítica à corrupção 
que desconsidera as relações de tro-
ca de favores entre o capital e o Es-
tado inerentes ao sistema capitalis-
ta. Além disso, há um aumento do 
autoritarismo judicial e do recru-
descimento da repressão, que apon-
tam para a consolidação de um re-
gime cada vez menos democrático.
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O curso “Atualização em Eco-
nomia: preparatório para o 

exame da Anpec 2017” será rea-
lizado na sede do Corecon-RJ de 
17 de janeiro a 19 de setembro, 
com aulas de segunda a sexta, das 
18h30 às 21h30, e alguns sábados, 
das 9h às 12h30, compondo uma 
carga horária de 521 horas.

Na edição de 2016 do curso, to-
dos os alunos da turma que � zeram 
as provas da Associação Nacional 
dos Centros de Pós-Graduação em 
Economia (Anpec) passaram para 
algum centro de ensino. Os aprova-
dos foram: Bernardo Bahia Cesário, 
UFPR; Camila Pereira da Paixão, 
UFES (com bolsa), UERJ, UFU e 
PUC-SP; Diego Gonçalves Favora-
to, UFES (com bolsa), UFU e UFV; 
Gerlane Gonçalves de Andrade, 
UERJ (bolsa), UFES, UFF, UFV e 
UFJF; Isabel de Almeida Alt, UFF, 
Unicamp, UFV e UFU; José Hen-
riques da Silva Ribeiro Jr., UFES 
(com bolsa) e UFJF; Larissa Brito de 
Oliveira, UFES; Miguel Calixto da 
Silva Tobias, UFES, UFV e UFJF; 
Rafael Pentagna Silvestre, FGV 

Após 100% de aprovação em 2016, curso preparatório 
da Anpec inicia nova turma em 17 de janeiro

(mestrado pro� ssional); Roberto 
Nogueira Marques, UERJ; Rodrigo 
do Couto Fonseca, UFRJ, UERJ e 
UFF; e Vinicius Maatriyk de Olivei-
ra, UFV (com bolsa), UFF e UFJF.

O objetivo do curso é atualizar 
os conhecimentos de economistas e 
outros pro� ssionais que almejam in-
gressar nos cursos de Mestrado em 
Economia oferecidos pelos centros 
acadêmicos que compõem a Anpec. 
Desde os anos 90, o Corecon-RJ 
apoia os que buscam aprovação. O 
curso é o que oferece a maior carga 
horária presencial no Brasil e é consi-
derado o mais completo do país. To-
dos os professores são experientes e 
têm mestrado; dois são doutores e 
um é pós-doutor.

As aulas acontecem na sede do 
Corecon, na Avenida Rio Branco, 
nº 109, 16ºandar, Centro, Rio de 
Janeiro. As informações sobre ma-
trícula, preços, condições de paga-
mento, programa completo e bi-
bliogra� a podem ser obtidas em 
www.corecon-rj.org.br/agenda-
dos ou por meio dos telefones 21-
2103-0118 e 2103-0119.

Atualize seu cadastro no Corecon-RJ
Manter o cadastro atualizado é fundamental para que o Conselho possa se comunicar com você. Solicitamos que você nos informe sobre qualquer mudança nos 
seus dados cadastrais, tais como: e-mail, endereço residencial ou comercial, telefones fi xo ou celular etc. Você pode utilizar os seguintes canais:
1) Site do Corecon-RJ, www.corecon-rj.org.br, seção “atualização cadastral” (na barra superior)
2) Telefones: 21-2103-0113; 2103-0114; 2103-0115; 2103-0116; 2103-0131.
3) E-mails: thiago@corecon-rj.org.br; karina@corecon-rj.org.br; silvia@corecon-rj.org.br;  claudio@corecon-rj.org.br; samuel@corecon-rj.br; registro@corecon-rj.org.br.  

Conteúdos e professores
Economia Brasileira
Professor Gilberto dos Santos Carvalho
1. A Economia Brasileira de Fins do Século XIX até a Crise de 1929.
2. A Industrialização Brasileira no Período 1930-1945.
3. O pós-guerra e a Nova Fase de Industrialização: O Plano de Metas.
4. O Período 1962-1967. A desaceleração no crescimento. Reformas no siste-
ma fi scal e fi nanceiro. Políticas anti-infl acionárias. Política salarial. 
5. A Retomada do Crescimento 1968-1973: A desaceleração e o segundo PND.
6. A crise dos anos oitenta. A interrupção do fi nanciamento externo e as po-
líticas de ajuste.
7. Aceleração infl acionária e os planos de combate à infl ação. O debate sobre 
a natureza da infl ação no Brasil.
8. Abertura comercial e fi nanceira: impactos sobre a indústria, a infl ação e o 
balanço de pagamentos.
9. O Papel do Estado.
10. Tópicos Adicionais.

Microeconomia
Professor Jorge Cláudio Cavalcante de Oliveira Lima 
I. Demanda do Consumidor
II. Oferta do Produtor
III. Mercados
IV. Equilíbrio Geral e Teoria do Bem-estar
V. Economia da Informação
VI. Teoria dos Jogos

Macroeconomia
Professores Victor Pina Dias e Thiago de Moraes Moreira
1. Contabilidade Nacional
2. Monetária e Fiscal
3. Modelo IS x LM x BP 
4. Oferta e Demanda agregadas e Curva de Phillips 
5. Crescimento
6. Economia Aberta
7. Investimento e Consumo

Estatística
Professores Jorge Luís Cerqueira e Fellipe de Oliveira
1. Números-índices
2. Probabilidade
3. Principais distribuições
4. Principais teoremas de probabilidade
5. Inferência estatística
6. Análise de Regressão
7. Introdução a séries de tempo, modelos autorregressivos, de média, móveis e mistos.

Matemática
Professores André Gaglianone, Gilberto Gil e Jorge Luís Cerqueira
1. Noção de Conjunto
2. Noções de Geometria Analítica
3. Funções
4. Álgebra Linear
5. Funções de uma variável real
6. Integrais
7. Sequências e séries
8. Matemática fi nanceira
9. Funções de várias variáveis reais
10. Equações diferenciais e em diferenças

Alunos do curso do Corecon-RJ em 2016




